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Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

REQUERIMENTO Q6L DO22

Do Exmo. Vereador Eduardo Ladislau Marques

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan Inácio (Mórcio)

Presidente da Cômara Municipal de Congonhas.

Requeiro, em conformidade com o artigo 50 do Regimento Interno, que, ouvido o plenririo,

solicite ao Executivo as seguintes informações:

l- A respeito do relatório ANM/AECON - 60623236-ACM-DM-ZZ-RP-PM-0038-2020. quais

recomendaçõesjá foram concluídas pela CSN? Quais ainda se encontram em andamento?

2- As fortes chuvas de janeiro ensejaram novas recomendações a respeito das barragens? Se sim.

quais foram? Em caso afirmativo, quais recomendações já foram concluidas?

3- Em 29109/2022 foi proferido pela 3" Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas o acórdão quc

afasta a liminar proferida nos autos 0020966.28-2019-8.13.0180 pelo douto .luízo da 2n Vara da

Comarca de Congonhas. Quais serão as medidas adotadas pelo govcmo em relação à população local

diante dcsse ceniirio até a retirada completa da estrutura?

.IUSTIFICATIVA

O pedido faz-se necessário tcndo em vista a neccssidade de fiscalização da lci e neccssidatlc

de adequaçào da situação fática conr a Politica Municipal de Gestão de Barragens - PMGII e demais

normas vigentes. Insta salientar quc o art. 18- A, parágrafo 3", da lei 14066120 prcceitua quc cabe ao

poder público municipal adotar as medidas necessárias para impcdir o parcelamento, o uso e a

ocupação do solo urbano na ZAS, sob pena de caracterização de improbidade administrativa.
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cÂvnnn MUNTctPAL

Caso do tivo Vereodor Ênio Goma

Ademais, saúde e moradia são direitos sociais assegurados constitucionalmente e sabe-se quc a

situação interfere diretamente na saúde mental dos moradores da região e suas moradias.

Congonhas, l0 de outubro de 2022.
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Espelho do Acórdão

Órgão Julgador / Câmara
Câmaras Cíveis / 3" ç41*aen t 6iYgl

Processo
Agravo de Instrumento-Cv .l-0!..jt!L!2Jlllzl,INi:ólul3l 2697098-30.2021 .8. l3.0000 (1)

Relator(a)
Des.(a) Luzia Divina de Paula Peixôto

Súmula
DERAM PROVIMENTO AO RECIIRSO." Proferiram sustentaçâo oral o(a) Dr(a). GERALDO AFONSO
SANT ANNA JUNIOR pelo(a) agravante(s) e o(a) DÉ. Procuradora de Justiça GISELA POTERIO
SANTOS SALDANHA pelo(a) agravado(a)(s)

Comarca de Origem
Congonhas

Data dc Julgamento
29t09t2022

Data da publicação da súmula
04fi0t2022

Ementa

EMENTA: AÇÃO CNIL PUBLICA . BARRAGEM CASA DE PEDRA - TUTELA DE URGÊNCIA -
REQUISITOS LEGAIS NÃO DEMONSTRADOS . AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ATUALIZADOS.
- Conforme dicçâo do art. 300 do CPC, a tutela de urgência será concedida quando houver elementos quc
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
- Os elementos probatórios apresentados pelo Ministério Público para ensejar a tutela de urgência remontarr
a 2017, ausenles, a princípio, documentos atualizados que demonstrem o descumprimento das medidas
necessárias para a manutenção e a prevenção de rompimentos, a teor das orientações técnicas sobrc a

questão.
- Nos termos do art. l2 daLei 7.347185, poderá o juiz conceder mandado liminar, corn ou sem justificaçãir
prévia, em decisão sujeita a agravo. Assim, a reforma da decisão liminar não representa óbice à apreciação,
pelo Juízo de Origem, de eventual pedido de tutela de urgência, instruído com novos documentos
contextualizando a situação pÍesente.

Inteiro Teor

CABBCDAABCBACCBACBDAABCCBABCDA-A NDAABACCBBACAD

EMENTA: AÇÃO CIVI PÚBLICA - BARRAGEM CASA DE PEDRA - TUTELA DE URCÉNCIA - RI]QUISITOS
LECAIS NÃO DEMONSTRADOS - AUSÉNCIA DE DOCUMENTOS ATUALIZADOS.

- Conforme dicçâo do art. 300 do CPC, a hrtela de urgência será concedida quando houver elementos que evidcncicnt a

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
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- Nos termos do art. 12 da Lei 7.347/85, poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificaçâo prévia, cm
decisão sujeita a agravo. Assim, a rcforma da decisão Iiminar não representa óbice à apreciação, pelo Juízo de Origem, de
eventual pedido de tutela de urgência, instruído com novos documentos contextualizando a situação presente.

ACÓRDÀo

(SIIGREDO DE JUS'TIÇA)

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3' CAMARA CIVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade
da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

DESA. LUZIA PEIXÔTO

RtTLATORA

DDSA. LUZIA PEIXÔTO (RELATORA)

VOTO

Trata-se de agravo dc instrumcnto irltcrposto por C.S.N.M. contra a r. decisâo monocrática (ordem 05-TJ). proferida pclo
JuÍzo da Vara da Inlãncia c da Juvcnrudc da Comarca de Congonhas, que nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pclo
MINISTÉRIo PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, deferiu parcialmente os pedidos liminares formulados na
iuicial para:

l) Determin que a requerida C.S.N.M., em ate 30 (trhta) arque com o cusio mensal de R$ 1.500,00 (mil e quiúentos
reais), a titulo de aluguel, para cada núcleo familiar residente na área abrigada pelo Dam Break de fls. 1.1211.299 e
imediatamente atingidos por eventual colapso da estrutura do Complexo Casa de Pedra (bainos Cristo Rei e Residencial
Guaher Monteiro), depositando mensalmente tal quantia em conta bancária a ser indicada pelo interessado até o 5o dia útil de
cada mês subsequente ao vencido, dcvendo o beneficiiírio comprovaÍ a propriedade ou posse do respectivo imóvel por
qualquer meio legal.

2) Para indicação do núcleo familiar a cmpresa - deverá se apoiar em cadastro realizado pela Defesa Civil ou em cadasto a
ser procedido imediatamente após a intimâção desta decisão.

3) Iniciado o cumpdmento da obrigação, os interessados deverão deixar as chaves de suas residências sob os cuidados rja
requerida, que deverá realizar a vistoria completa do estado que for deixado o imóvel, inclusive com acervo fotográfico, e na
presença do proprietário/possuidor.

4) O imóvel deverá ser mantido sob a vigilância da requerida, até decisão final ou de inslância superior.

(... )

6) DEFIRO o pedido formulado no item "h" devendo a Requerida arcar com os custos da criação de uma Equipe Técnica
lndependente e Multidisciplinar para auxiliar os moradores no cumprimento do item n' 1. Desta decisão, cabendo ao
Ministério Público, em ate 30 (trinta) dias, apresentar um plano detalhado para a publicação de edital com vista à
contratação.

Pelas razões de ordem OI-TJ, a Agravante sustenta, em sintese, que a v. decisão agravada não pode prevalecer, porque
inexistem os motivos justificadores para o deferimento de tâo drásticas medidas, nâo estando presentes ós requisitoi legàis
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inerentes ao pedido liminar (fumaça do bom direito ou perigo da demora c muito menos a reversibilidadc), para sua
almejada concessão.

Aduz que a decisão reconhece que não existe qualquer evidência ou indicio dc risco para a estrutwa da barragcm e, ao
mesmo tempo, se baseou em fatos ocorridos no início do ano de 2019, alcm de depoimentos prestados cm audiência
realizada em juúo daquele mesmo ano.

Ahrma que a d. Juíza nào considerou os indicadores de scgurança atuais da barragem, mcsmo a 
^gravants 

possuindo todos
os licenciamentos exigidos e laudos de segurança emitidos pelos órgãos responsáveis e fiscalizatlores.

Alega que a remoção de dois bairros inteiros em deconência da existência de uma barragem aprovada, licenciada e tida
como seglua pelos órgãos responsáveis, traz mais risco e inccrteza para os moradores, aniquila os núcleos de convivência
entre as famílias, causa o fechamento imediato do comércio dos dois bairros, com o consequente dcscmprego dos
moradores.

AÍgumenta que foi apresentada proposta pela Câmara Municipal visando a rcativação da escola e creche entâo existcntcs na

comunidade, verificando-se com isso, a busca pela retomada do cotidiano anteÍior, tido como anteriormente abalado por
fatos ocorridos em 2019.

Salienta que em nenhum momento, seja antes ou após o ajuizamento da ação, houve qualquer alegação ou ocorrência de

instabilidade nas barragens da âgÍavante a ponto de justificar a Ação Civil Pública. Pelo contrário, como reconhccido na

própria decisão agravada, a barragem Casa de Pedrajá se cncontra em processo de descomissionamcnto, o que afasta. por si

só, qualquer risco.

Defende que dada a amplitude da implementação da obrigação de Íhzer detcrminada pela dccisào agravada, cxigc-sc mais do
que a simples possibilidade de ocorrência do fato. Impõe-se a probabilidade objctiva e circunstâncias concretas dc que essa

possibilidade é efetiva, o que não há no caso em análise.

Pugna pela concessão de efeito suspensivo ao recurso, para sobrcstar os efeitos da liminar conccdida

Preparo regular (ordem l7-TJ).

Recurso recebido pelo e. Des. Pedro Aleixo, atribuindo-lhe eficácia suspensiva (doc. ordem l8-TJ).

Contrarrazões apÍesentadas às ordens 24l32-TJ.

Em redistribuição decorrente da Especialização da 4" Câmara Cível, nos termos do § 3', do art. 4', da Resolução n'97712021
e do Oficio Circular Conjunto N" 2 / 2022 - SEGOVE, o feito foi concluso sob minha Relâtoda.

Parecer da Procuradoria-Gcral pelo coúecimento e não provimento do recurso (ordem 36-TJ).

A despeito da intimaçào para manifestação do teor dos documentos acostados às ordens 24133-TJ, a pane agravantc quedou-

se i.nerte (ordem 37-TJ).

É o relatório

JUiZO DE ADMISSIBILIDADE

Coúeço do recurso, porquanto presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade

MERITO

Nos t€rmos do art. 12 da Lei de Ação Civil Pública, Lei 7.347185, poderá o.juiz conceder nrandado hmtna( com ou ser)r

justificação prévia, em decisão sujeiu a agravo.

Conforme dicçâo do art.300 do CPC, "a tutela de urgência será concedida quando houvcr elementos que evidenciem a

probabitidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo."

Assim, a concessão da liminar pleiteada pelo Ministério Público, nos autos da Ação Civil Pública, pressupõe a concomitantc
comprovação da ptausibilidade do direito afirmado e a existência de fundado receio de dano irreparável ou de dificil
reparação para a efetivaçào deste direito.
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Um que pese o tcor do Parecer Técnico emitido pcla Geóloga Martâ Aparecida Sawaya Miranda, CREA n" 77.973, a vistona
ó datada de outubro de 2013.

Naquela oporlunidade, a expeÍ relatou a situação dc instabilidade da Barragem Casa de Pedra e concluiu pela necessidade
da adoção de medidas pÍcventivas, "in verbis":

"lnspeção de Segurança Especial, (...), enfocando todos os aspectos relevantes paÍa a segurança das barragens Casa de Pedra
84 e 85.

(...) a emprcsa deve apresentar projeto de adequaçâo dos extravasores, dcsenvolvidos por especiâlista, com cronogüma de
implementação.

(...) o Plano de Açôes Emergenciais deverá prever a condiçâo de alteamcnto e obedecer aos requisitos e formatos previstos
na rcgulamentação da Lei 2.33412010.

(...) preparação imediata de um Plano de Contingências para o caso de ocorência de eventos desfavoráveis.

(... ) sejam claborados planos de fechamento de cada barragem." (fls. 450/471, doc. Único)

Postedormente, vcio novo laudo datado de 16/1212017 concluindo que "o alteamento da Barragem Casa de Pedra para a

clevação 944m constitui em um aumento injustificável do risco da barragem, que já há alguns anos vem inquietândo e
sobressaltando as populações afctadas e os órgãos reguladores, não scndo, poÍanto, Íecomendável" (fls. ll/25, doc. Ordem
26\.

Destacam-se cxcertos da ata da reunião, realizada em 03103/2019, pelas autoridades municipais que atuam na defesa do
Meio Ambientc e Defesa Civil:

"(...) o Secrctário Municipal de Meio Ambiente, o Assessor Especial do Govemo Municipal e o Secretário Adjunto de
Gestão Urbana (fls. 133/134), indicam que, em caso de rompimento da cstrutura, os rejeitos demorariam cerce de 30 (trinta)
scgundos para atingirem as primeiras casas do bairro, ou seja, em tempo absolutamente insuficiente para iniciar os trabalhos
dc resgate da populaÇão possivelmentc atingida.

Como exposto pelo Ministério Público na inicial. há moradias que se cncontram a cerce de 600 metros da jusante da
barragem, sendo quc a escola c a creche enconkam situadas há cerca de 0l km do empreendimento.

(..,) A Defesa Civil ressalta, mais uma vez, que as medidas integradas por paíe das empresas são de imprescindível
importância para a elaboração de um Plano Geral por paÍe do Municipio, já que, no contexto atual, em caso de eventuais
rompimentos, as pessoas teriam dificuldades em identiÍicarem as origens das sirenes e, por conseguinte, as rotas de fugas a
serem seguidas." (Ordem 5)

Não obstante o tcor dos documentos que insfuem a presente Ação Civil Pública, cm análise perfunctória, própria deste
momento processual. não se vislumbram, a principio, documentos atualizados contextualizando a situação atual e que
dcmonstrem o descumprimento das medidas necessárias para a manutenção da barragem e da prevenção de rompimentos, a
tcor das orientações técnicas sobrc a questão.

Os documentos tecnicos mais Íecentcs apresentados remontam ao ano de 2017 e uma ata de reunião oconida em 2019 (fls.
32l59, doc. Único).

Nesse contexto, verifica-se o decuÍso de longo lapso temporal sem notícia de novos fatos, sem noyos laudos técnicos
periciais e documentos aptos a comprovarem a inércia da Mineradora na adoção das medidas preventivas sugeridas. Assim,
não se fazem presentes os requisitos ensejadores para o deferimento da medida de urgência.

Não se dcscarta. aqui, a possibilidadc dc realização de novas vistorias e elaboração de novos documentos técnicos aptos a
ensejar a verossimilhança dos làtos narrados pelo Ministério Público, no sentido da existência de risco premente de
rompimento da barragem, momento em que poderá a d. Magistrada de primeiro grau, melhor analisar a situaçÀo fática.

Nesse contexto, a reforma da decisão ora agravada não representa óbice â apreciação, pelo Juizo de Origem, de eventual
novo pedido de tutela de urgência, instruído com documentos recentes e de acordo com a situação fática estabelecida no
momeato.

Ressalte-se, por fim, que a decisão concessiva da liminar é datada de 18/ll/2021, cujos efeitos encontram-se suspensos
desde l3l12/2021, por força da decisão proferida pelo Relator originário do presente agravo de instrumento, na 4u Cãmara
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Pelo exposto, não vislumbrados os requisitos do aí. 300 do CPC, DOU PROVIMENTO ao recurso para afastar a Iiminar
concedida pelo douto Juizo.

Frisa-se que, na eveltualidade da apresentação de novos elementos probatórios, compete ao Juizo "a quo" a análise dos
pressupostos legais para a conccssào da tutela de urgência.

Custas, "ex lege".

DES. JAIR VARÃO - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. ALBERTO DINIZ JUNIOR - De acordo com o(a) Relator(a)

s "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO."
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Autos ro. 0020966-28.20í 9.8.1 3.0180

Ação CivilPública

Requêrêntê: Ministério Público de Minas Gêrais

Requêrida: CSN - Minoração S/A

DECrSÃO.

Vistos, etc.

Proferida a decisáo de fls. 2.338/2.349 que analisou as preliminares alegadas em
contestação, determinou a construção da escola e da creche a cargo da requerida, e intimou as
partes para informarem sobre o interesse na produção de provas nos autos, Íoi interposto
Embargos de Declaração de fls.2.37212.394, com provimento parcial dado pela decisão de fls.
2.39812.402-v.

A parte requerida pugnou pela produção de prova pericial, juntada de novos
documentos e prova oral, e de fls. 2.41712.417-v, enquanto o Ministério Público manifestou-se
requerendo o julgamento antecipado da lide, sem interesse na produção de provas.

A CSN informou a interposição de Agravo de lnstrumento deÍls.2.42712.448, vindo
aos autos a decisão liminar de tls. 2.44912.451, recebendo o recurso no efeito suspensivo, e que
posteriormente, julgado pelo Tribunal de Justiça, foi anulada a decisão que determinou a
construção da escola e da creche a cargo da requerida, entendendo tratar-se de extra petita, Íora
dos limites da inicial.

Resta, portanto, deÍinir no bojo desta ação o pedido liminar formulado pelo Ministério Público no
que se refere à retirada da populaçáo daquela região, cuja análise foi protelada na decisão de fls.
2.33812.349, devidamente justificada diante dos procedimentos preventivos de distanciamento
social contra o avanço a pandemia da Covid '1 9.

Ainda resta pendente o cumprimento da decisão referente ao aluguel de unidade que possibilite a
instalação da creche e da escola, para atendimento daquela comunidade.

Como foi exposto na decisáo de fls. 1.603/1.605, o feito prosseguiu para um norte
não desejado pela população diretamente atingida pela restrição de uso da creche e da escola,
situadas no bairro Residencial Gualter Monteiro, levando ao risco de Íazer desaparecer o próprio
direito material buscado, conforme lições citadas na referida decisão, colhidas da doutrina de
Rodrigo Klippel e Antônio Adonias Bastos.

Daquele momento até então muita coisa mudou no mundo, em especial no Brasil, que suportou
uma indesejada luta contra a pandemia da Covid 19.

No momento nos vemos no reinício das atividades escolares presenciais e a população daqueles
bairros, passados mais de 20 meses de isolamento e de afastamento social, permanêcem sem ter
como levar os Íilhos para a creche que continua sem funcionar, e para a escola, que antes
funcionava em tempo integral. Acrescenta-se a isso que a escola e a creche foram desativadas
em fevereiro de 2019, levando, portanto, a um indefinido ptazo parc a resolução da lide, ainda que
a decisáo proferida por este juízo tenha sido mantida pelo Egrégio Tribunal de Justiça.



Todas as tentativas possíveis foram manejadas por este juízo para a solução do impasse
relacionado à escola e a creche, levando a ser proferida a decisão de fls. 2.338/2.349, anulada
pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais quando do julgamento interposto pela requerida,
entendendo ter sido extra petita.

O protocolo de boas intensões somente se projetou nos autos como moeda de troca para o
encerramento desta açáo, o que não foi aceito pelo Ministério Público, atuando sob o manto da
defesa dos interesses da população diretamente atingida pelo empreendimento da requerida.

Certo é que a ordem que determinou o pagamento de aluguel de imóvel para
funcionamento da escola e da creche antes instaladas no bairro Residencial Gualter Monteiro
mantém seus efeitos, devendo, com a retomada das atividades escolares presenciais, ser
priorizado o seu cumprimento, a fim de se evitar o prolongamento indefinido dos prejuízos aos
moradores que antes eram atendidos por tais unidades.

Mantém-se, de igual forma, a multa arbitrada por este juízo, devendo, por uma
questão de puro bom senso, ser considerado inexigível o período em que se mantiveram os
efeitos das medidas de isolamento social que atingiram as atividades escolares presenciais entre
março de 2020 a setembro de 2021 .

Portanto, é necessário que as partes sejam intimadas para o devido cumprimento,
nos moldes já definidos por este juízo, devendo o Município de Congonhas indicar imóvel apto a
acolher a creche e a escola, indicando as alterações necessárias, que serão custeadas com a
quantia já bloqueada nos autos, tudo conforme decisão já proferida.

DOS PEDIDOS LIMINARES PENDENTES DE ANÁLISE

Na inicial, o Ministério Público formulou o pedido descrito nas alíneas 'e','f','g'e'h'
de sua inicial, nestes exatos termos:

"e) Que a CSN Minamçáo S/4. seja obdgadà, em aÍé 05 dias após a deôisâo lifiinat, a aÍcat com o cuslo mensal de R$ 3-O00,0O (líês

mil reais), para cada uma das familias dos bal'ros Cn'slo Rei e Rasidoncíal Gualt* Monteio (quê om rczâo do meclo e ângústía

vivenciados pela proximidada do Complexo Baríagem Casa do Pede dêsg/om saia dosles /ocais). A quantia é cornposta pela junçáo de

um valor alinenlo ao aluguel (R$ 1.500.00 - nlil e quinhontos Íoais), acrescido de igual montanle reíercnto aos l,anslo,r,os pola peÍda do

identidade social a hislóncs das pessoas que deixatáo parc tás paáe signifrcativa de seus Contextos Fam,7,,ãr6s e Sociáis ímais Rg

1.500,00 - nil e quinhentos reais). O vàloí deverá set clapositado ll,ehsahnente (até o 5o dia Liit de cada mês) nas conlas induiduag

(rcferentes a cada núclao familia\. Os dêstinaláios, om até 20 dias após o íecebimenlo do p fieiro atuguol, toráo que deliar'ás chayes

do suas res,Uéncàs sob os cuidados e auspícios da Raquoida, que cleverá fianter cuarda Patrifioniât das rcsidâncias e logacloutos

públicos;

A obigaçâo da RequeÍ\da dêverá ser fiahtida até que os moíaclotes tecebam uma nova rcsidência, ou a lndenizaçâo Ísfer^nte ao valor

da residência alual (desconladê a desvalorizaçáo efi decoffência da Proximidade da BaÍíagem Casa de padrc).

0 a fixaçào, em caso de clescumprímento ê alÍaso, de multa diáia no valor de R$ 1.OOO-OOO,OO (um milháo dê Íeais - aftigos 12, § 2", da

Lei 7.347/85 c/c aftigo 84, § 4o, da Lei 8.07a90 clc adigo 537 do código dê Processo Civil), sem prcjuizo, âinda, da rcsFonsabitizaçáo

g) O incremento do bloqueio de valorcs cla Requeddâ, no monlante de R$ 524-376-000 (quinhentos g vinle e quatro milhõos, tÍezentos e
sêlerta o sa,s mll r6ao atâvés do BACENJUD. Esse númarc leva em conta alguns fatorcs, a saber: 1o - os ptêços d9 lodas as casas

dos bainos Ctíslo Rei e Rêsidencial GualteÍ Monteiro (Na avaliaçào feita por coÍÍetor de imóveis, e /rse/rda /,os autos - ís. \g1nl| - o

valor médio do uma rcsidência no batlo Guallet Montoiro é de R$ 167.094,00 - cento e sosseÍ,ta e sete mil, novonta e qualÍo centavos:

e de R$ 206.995,00 - duzênlos e sêis mil. novocentos e noventa o cinco rcais, no Cislo Rei. PoÍtanto, o velot atê todas as r6srd6ncàs ó



de R$ 131.094.00 (cento ê binta e um milhões e novenla e quatrc mil rcais): 20 - o vâlor de bloqueio considêía, ainda, a lÍlulo de dano

moral coletivo, o acÍéscimo do una quantia lÉ6 vezos supedot ao valoí das pÍoptiedàdes (dentrc outros ponlos, há que se pontuar, a

hacessidade de ressarcir o reito@do sohimento moral dos moradoíes, e a necossidade de construções de logÍadauros públicos e

sociaís que seráo iÊmediavehnente pedidos);

Estes são os pedidos liminares pendentes de análise. Seguindo a ordem exarada pelo Tribunal de
Justiça de Minas Gerais, que conforme exposto anteriormente, foi diferido diante das medidas
preventivas contra o avanço da pandemia da Covid 1 9.

Os argumentos por mim expostos quando proferida a decisão de Íls. 1.42111.429
bem permanecem robustos, principalmente após o julgamento do Agravo de lnstrumento
interposto pela requerida, cujo provimento restou negado.

A Resolução no. 4, de 15 de fevereiro de 20í 9, da Agência Nacional de Mineração, foi editada
diante dos históricos recentes de rompimentos de barragens ocorridos em ltabirito, Mariana e
Brumadinho, e deÍiniu em seu artigo 30, a responsabilidade do empreendedor pelas barragens
inseridas na PolÍtica Nacional de Segurança de Barragens, proibindo manter ou construir na Zona
de Autossalvamento qualquer instalação onde haja a presença humana:

Art. 3o. Fiôâm os emprêêndedores responsáveis por baragens de mineração inseridas na PNSB, independentemente do méiodo

construtivo adotado, piolbldot da mentor ou construh, na Zona do AulossalvamEnto - ZAS:

| - qualquêr Instalação, obÍa ou serviço, permanênte ou temporário, que incl!â presença humâha, tais como aqueles

destlnâdos a flnalldades do vivência, de alimêntaçáo, de saúde ou de recÍeâçãoi e

h) A Rêquelidà alêveé arcü com os cusÍos da ctiaçao do umâ Equipo Técnica lndopendonte e Mullidisciplhaí paê auxiliar os

moíadores nesle momento oxtrohamente gravoso- Apôs o deletimenlo desla medida, que orc plaitaamos, o Minisléio Público, em àlé

15 dias, aqesentará ufi plano dêtalhado paíâ a publicdçáo do edital coil vista à indigilada contalâçáo."

ll - baraamento paaa armazenahenlo de enuênte líquado imediatamente a jusante de baragem de mineraçào. onde aquele tenha

potêncial de inlêríedr na seguraôça da barÍagem ou possa submergir os drenos dê tundo ou ouko sistema de êxlravasáo ou de

segurança da barragem de mineraçáo à montântê dêsta.

No caso, os bairros Cristo Rei e Residencial Gualter Monteiro encontram-se em porção
imediatamente inferior à da estrutura da barragem, à sua jusante, restando induvidosa a
possibilidade de haver tempo suficiente para uma intervenção das autoridades competentes e a
saÍda (Íuga) da população de suas casas em caso de acidente, de um colapso da estrutura.

E neste momento processual não se indaga sobre a segurança da estrutura, visto que a citada
resolução não adota tal critério para permitir que o empreendimento seja mantido no local em
comento.

Como não há possibilidade de seu descomissionamento imediato, por razões óbvias (em razáo de
sua dimensão e volume), manter a população naquele local é ato temerário.

Aquela decisão destacou que o Município de Congonhas suspendeu as atividades da escola e da
creche, situadas no bairro Residencial Gualter Monteiro motivado "pela real impossibilidade de
retirada de Íodos os a/unos e crianças atendidas pelas instituições em caso de alerla ou pane
decorrente de eventual rompimento da barragem do Complexo Casa de Pedra, atendendo ao que
dlspós a Resoluçáo no. 4, de 15 de fevereiro de 2019, da Agência Nacional de Mineração,
suspendeu as atividades da escola e da creche municipais slÍuadas no bairro Residencial Gualter
Monteiro, devido a distância mínima exigida na Zona de Autossalvamento (ZAS)".



Conforme exposto na decisão de fls. 1.42111.429, os autos trazem informações prestadas em
reunião ocorrida em 1110312019, com o Promotor de Justiça, os membros da Defesa Civil, o
Secretário Municipal de Meio Ambiente, o Assessor Especial do Governo Municipal e o Secretário
Adjunto de Gestão Urbana (fls. 133/13a), indicando que, "em caso de rompimento da estrutura, os
rejeitos demorariam cerca de 30 (tjnld_spSu@gs para atingirem as primeiras casas do bairro, ou
seja, em tempo absolutamente insuficiente para iniciar os trabalhos de resgate da população
possivelmente atingida". Há "moradias que se encontram a cerca de 600 metros da jusante da
barragem", sendo humanamente impossível a fuga segura de diversos imóveis daqueles bairros.

Seguindo, a citada Resolução definiu o pazo parc a desativação ou descomissionamento das
barragens referidas no artigo 30:

Art. 4'As instalaçôes, obras, serviços e banagens a que se reÍerem o art. 3'desta Resoluçáo deverão ser doílnitivamente desatvados

e descomissionados ou dêscêtacterizâdos, conforme o seguinte cíonogíama:

| - até 15 de agosto dê 2019, para as instalações, obras e sêrviçost e

ll - até 15 de agosto c,ê 2020, para os banamêntos.

Após o desastre ocorrido em Brumadinho, o Estado de Minas Gerais editou a Lei no. 23.291, de
25 de fevereiro de 2019, onde, no artigo 28, alterou o artigo 50 da Lei no. 20.009, de 04 de janeiro
de 2012, definido no inciso ll, como Área de Vulnerabilidade Ambiental o local onde haja
comunidade na zona de autossalvamento de barragem em operaçâo, 'em processo de
desativação ou desativada:

Art. 28 - O art. 50 da Lêi n" 20.009, de 4 de janeiro de 20'12, passa a vigorar com a s6guintê redaçâo:

"Art. 5" - Ficam declamdas ÁÍeas de Vulnerabilidado Ambienlal do Estado aquêlas em que

I - haia cruzarnento de íodoviâs com rios de preservação permânêntê ou com rios utilizados para âbâstecimento público;

ll - haja comunidede na zona dê autossalvamento de barrâgêm em op€raçáo, em procosso dê dosatlvaçáo oú dosâtivada,
dêstinada à âcumulâÇão ou à disposiçào Íinâl ou tempoÍária dê rejeitos e iosiduos industrieis ou de minêÍaçáo,
independentêmênte do portê ê do pot6nclel poluidor."

Quando julgado o Agravo de lnstrumento interposto pela requerida CSN Mineração S/A. (no.
í.0180.19.002096-6/001), o acórdão de relatoria do Desembargador Dárcio Lopardi Mendes, cujo
voto foi acompanhado à unanimidade pelos Desembargadores Kildare Carvalho e Ana Paula
Caixeta, citou o artigo 30 da Resolução no 1 3, de 08/08/2019, editada para estabelecer as medidas
regulatórias para assegurar a estabilidade de barragens de mineração, e teceu questionamento
sobre a aplicação da norma em cometo, in verbis:

"Art. 3o Fica, os empreendedores responsáveis por quaisquer bârragens de mineração, proibidos de conceber, construií, manter ê
operaí, nas locâlidades pêrtêncentes a poligonal da árêa outorgada ou êm áreas averbadas no respêctivo título minêrário e inserídos na
Zona de Autossalvamênto - ZAS:

| - lnslalaqôês deslinadas a atividades âdÍninistrativas, dê vivência, de saúdê e de recreâção;

ll _ Bârragêns de miôeraÉo ou estrutuías vinculadas ao pÍocêsso oporâcional dê minêÉção para armazenamênto de 6fuênles líquidos,
situadas imêdiâtamenle à jusante da bâÍÍagern de minêração cuja êxistência possa compromot€r a sêgurançã da bãnagêm situaoa à
montante. conformê definido pelo projetistâ; e



lll - Qualquêr instalaÉo, obaa ou serviço que manipule, ulilize ou amazêne íontês radioativas-

§ ío Para barragêns dê mineraçào novas a proibição a quê se reíerê o inciso I sêrá aplicivel â parlir do prirneiro ênchimento do

íeservatôrio.

§ 29 ConsldgEm-se ároas do üvência r€forcnciadas no inciso I as sêguintos instalaçôôs:

a) instalaçóos sanitárias, €xc€to aquolas €ssênciais ao6 trabalhadorês qu€ atuam nas áÍêas à jusantê de barÍagem;

b) v6üário:

c) âlojamento;

d) loc6l dê ÍeíeiÉes;

e) cozlnhs;

0 hvandoria;

g) árêâ do lazê( e

h) ambulatório.

Da leitura ãtênta do disposilivo transcíito, veriÍcâ-se quê tal previsão, de fato, restringe a aluaçáo dos empreendedores responsávêrs

porquâisquêr banâgens de minêração quanto à concêpçáo, construção, manutenção e op€ração de estruturas.

Dêssa íorma, qual s6da o sêhtido do proibiÍ o ompreêndedor d6 manler instalaçôe. dê sua própria emprêsa em Zona de

Autoaaalvamento, ma! pormitir o lunclonamento do oacola e cÍecho no ÍêÍerido local?"

A indagação do Exmo. Desembargador Dárcio Lopardi Mendes é de sabedoria ímpar, e afasta a
alegação da ré ao indagar a interpretação "equivocada" do Ministério Publico sobre tal norma. Não
faz nenhum sentido aplicá-la para efeitos trabalhistas, e deixar de aplicá-la em prol da
comunidade local.

Em audiência realizada no dia í3106/20í9, registrada em mídia acostada à f. 1.540,
foram ouvidas diversas testemunhas, dentre elas o Íuncionário da requerida, Sr. Henrile Pinheiro
Meireles, que exerce sua função na área de gerenciamento geral de serviço de estéril, sendo
responsável pela manutenção e monitoramento das estruturas de barragem da mina de Casa de
Pedra. Apesar de contraditada pelo Ministério Público, sob a alegação de interesse na causa em
favor da requerida, foi compromissada diante da sua responsabilidade sobre as estruturas de
barragem da requerida e prestou diversos esclarecimentos importantes, que, neste momento,
cabe-me enumerar alguns sem desprezar os demais:

Oue a BarÍagem Câsa dê Podra íoi construída em 2009; o alteamênto foi concluído om 2014 11'.29'.26)', que a eslimativa de

descâracterização e remoÉo total da Barragem 84 é dê 05 â 06 anos (01:35:15); quê â BârÉgem Câsa de Pedrâ possui previsão de

descaracterizaçáo e descomissionamento de 15 anos (01:39:56); que o "qoa fazem as baragens cai é a água, e um formígueio

lambéfi náo bem cuidado, um tatu lambém faz" (01:40:38); que pelo menos umâ semanâ antes saberia se a bânagem de Casa de

Pedra poderiâ se rompei "no mÍnimo' 102.26.27).

Tambem nesta oportunidade, foi possível apurar que a requerida optou por expandir
suas estruturas de barragem para a periferia da área urbanizada deste município, por questóes
topográficas, o que facilitou o escoamento dos rejeitos de mineração para o complexo de



barragem Casa de Pedra, restando claro que a ocupação de tais bairros é anterior à construção
da barragem.

Segundo o funcionário, naquele local existiam as barragens 82 e 86, com volumes
infinitamente menores que o atual, e obviamente, com dimensões inferiores em relação a atual
estrutura.

Nesta esteira de raciocínio, permanecem presentes os requisitos do artigo 300 do Código de
Processo Civil quanto aos demais pleitos expostos na inicial, e utilizados como embasamento
para a decisão defls. 1.42111 .429.

A norma aplicável à espécie visa garantir a segurança da população daquelas comunidades, cujo
ponto de partida foi o acidente de Brumadinho, onde o refeitório da mina de Cónego do Feijáo foi
consumido pela lama em pleno horário de almoço, ceifando inúmeras vidas que se encontravam
naquele local no momento da tragédia. A regra que visa garantir a segurança dos trabalhadores
deve ser aplicável à população residente nos bairros Cristo Rei e Residencial Gualter Monteiro.

Como restou observado no acórdão citado anteriormenle, "muito embora o sentimento de pânico
apresentado pela população tenha decorrência dos eventos ocoridos em Mariana e Brumadinho
com barragens peftencentes à outra mineradora, conforme dito alhures, a estabilidade do
Complexo Casa de Pedra é ponto controveftido, motivo pelo qual não se pode dizer que aos
moradores da região asslsÍa ou não razão".

Não há como afirmar que aquela estrutura poderá se romper, muito menos afastar tal
possibilidade. A probabilidade do direito perseguido em prol daquela população é evidente, e a
medida pretendida pelo Ministério Público é profilática. Esperar que algo de pior aconteça não é o
que se busca com a tramitação desta açáo, muito embora defenda a mineradora requerida que o
complexo Casa de Pedra é seguro e náo há risco de rompimento.

ÍMesmo se apoiarmos na assertiva de que o risco de rompimento é baixo, não vale assumirmos
pois o dano é gigantesco. Eslamos falando de milhares de pessoas soterradas pela lama em
menos de dez minutos, tal como consta dos cenários do Dam Break apresentado aos autos.

Se a distância do empreendimento em relação aos citados bairros não foi óbice para a sua
expansão, conforme informado pelo representante da empresa Requerida em audiência, e
eventual risco de elevação da barragem somente foi observado pela intervenção efetiva do
Ministério Público, deve a mineradora requerida arcar com os custos com a retirada daqueles
moradores do local, arcando com as consequências de seu empreendimento, o que evitará riscos
e transtornos de ordens diversas, inclusive psicológico, elevados com os desastres ocorridos em
lvlariana e Brumadinho.

lmpossível afastar o sentimento de perda ocorrido com o desastre de Brumadinho/MG, vez que
pessoas desta cidade perderam suas vidas naquele acidente e diversas outras eram conhecidas
ou conviveram por algum momento em suas vidas trabalhando nas mineradoras sediadas nesta
ou naquela cidade. O abalo psicológico é claro, e pensar num cenário pior envolvendo os
moradores daqueles bairros é algo que deve ultrapassar o Íiel da balança e ser prevenido, em
obediência à legislação editada após os acidentes de Mariana e Brumadinho.

A presença daquela estrutura tão próxima das residências daqueles bairros é passível de causar
abalos psicológicos nos moradores locais, o que não pode ser ignorado pelas partes e pelo Poder
J udiciário.

Os depoimentos prestados na audiência evidenciaram o temor da população local
com a convivência próxima daquela estrutura. Há relato de pânico das crianças que frequentavam
a escola antes em funcionamento naquele bairro em momento de intensa chuva. Quando da
ocorrência de um trováo, pensava-se no rompimento da barragem do complexo Casa de Pedra
(vide mídia - 00:05:50).



Em outra ocasião, o episódio de acionamento das sirenes instaladas pela requerida
trouxe pânico para a população, que, às pressas, deixaram suas casas e correram para um lugar
seguro na parte superior daquela regiáo, no bairro Dom Oscar. Tal acionamento foi acidental!

Temos que acrescentar também que a Requerida trouxe aos autos testemunho de
pessoas que nos informam que não temem o risco de um desastre, mas existem nos bairros
funcionários e seus familiares que dependem de seus empregos junto a empresa.

Portanto, não há como ignorar o sentimento de angústia diário, e porque não,
desespero de alguns, em residir naquela comunidade, abaixo de uma estrutura que, apesar da
alegada segurança e estabilidade, pode, por simples fatores externos, vir a colapso.

Como exposto pelo Des. Dárcio Lopardi Mendes, a estabilidade da estrutura é
questão controvertida, mas a distância das residências que se encontram dentro da área de
autossalvamento não e controversa, e não há como ignorar todo o sofrimento daquelas pessoas
que desejam sair desta área e não possuem meios para fazê-lo, quer seja por impossibilidade
financeira, quer seja por mera questão pessoal.

Apesar de se afirmar em audiência que não há possibilidade de rompimento imediato
da estrutura, sendo possível diagnosticar o rompimento com um prazo mínimo de uma semana,
aguardar tal ocorrência para que se promova o êxodo imediato de uma população de mais de
1.500 pessoas em tão curto prazo, causaria transtornos de ordens diversas, principalmente para a
devida acomodação.

Não há, portanto, como ignorar o sentimento de medo que ronda as pessoas que residem abaixo
da barragem toda vez que chove mais intensamente ou que ocorrem abalos sÍsmicos como os
sentidos nesta cidade em novembro de 2019 e em 15 de agosto de 2021 . lnfelizmente, o trabalho
preventivo no Brasil não acontece, cabendo apenas lamentarmos as vidas perdidas com a inércia
dos poderes públicos e de pessoas diretamente envolvidas com tais eventos.

Não se questiona, neste momento processual, a estabilidade das estruturas de contenção de
rejeitos da requerida, que já iniciou inclusive os trabalhos de descomissionamento, com previsão
de término em 15 (quinze) anos, conforme informações prestadas por Henrile Pinheiro Meireles (Í.

1.540), e sim a necessidade de se retirar daqueles bairros a população que se viu "sufocada" com
a barragem construída após a ocupação regular daquela comunidade. A curta distância da
estrutura em relação às casas é perceptÍvel a olhos nus.

Em relação ao pedido formulado pelo Ministerio Público para o pagamento de aluguéis em favor
de cada núcleo familiar para a sua saída daqueles bairros, entendo que tal quantia deverá ser
direcionada apenas aos núcleos que comprovarem, por qualquer meio, a propriedade e a posse,

excluindo desta medida as pessoas que ali residem em imóveis locados, vez que estas não
necessitam, obrigatoriamente, da indenização pela possível perda do bem. Dita obrigação deve
ser direcionada às fam ílias residentes nos imóveis abrangidos pelo Dam Break colacionado aos
autos às Íls. 1.12411.299, imediatamente atingidos por eventual colapso da estrutura do Complexo
Casa de Pedra, situados nos bairros Cristo Rei e Residencial Gualter Monteiro.

Ante o exposto, atenta a ordem exarada pelo Egrégio Tribunal de Justiça de Ít/inas Gerais,
determinando a apreciação dos pedidos formulados na inicial pelo Ministério Público de Minas
Gerais DEFIRO PARCIALMENTE OS PEDIDOS LIMINARES formuladoS eM dESfAVOT dA CSN
MINERAÇÃO S/A. para:

Determinar que a requerida CSN Mineração S/A., em até 30 (trinta) dias arque com o custo
mensal de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), a título de aluguel, para cada núcleo
familiar residente na área abrangida pelo Dam Break de Íls. 1.12411.299 e imediatamente



atingidos por eventual colapso da estrutura do Complexo Casa de Pedra (bairros Cristo Rei
e Residencial Gualter Monteiro), depositando mensalmente tal quantia em conta bancária a
ser indicada pelo interessado até o 5o dia útil de cada mês subsequente ao vencido,
devendo o beneficiário comprovar a propriedade ou a posse do respectivo imóvel por
qualquer meio legal.

2. Para indicação do núcleo familiar a empresa CSN deverá se apoiar em cadastro realizado
pela Defesa Civil ou em cadastro a ser procedido imediatamente após a intimação desta
decisão.

3. lniciado o cumprimento da obrigação, os interessados deverão deixar as chaves de suas
residências sob os cuidados da requerida, que deverá realizar a vistoria completa do êstado
que for deixado o imóvel, inclusive com acervo fotográfico, e na presença do
proprietário/possuidor.

4. O imóvel deverá ser mantido sob a vigilância da requerida, até decisão final ou de instância
superior.

5. Quanto ao valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais, para cada uma das
famílias dos bairros Cristo Rei e Residencial Gualter Monteiro, a título de compensação pelo
"medo e angústia vivenciados pela proximidade do Complexo Barragem Casa de Pedra" e
pelos '?ransÍorn os pela perda de identidade social e historica das pessoas que deixarão para
trás parÍe significativa de seus Contextos Familiares e Socrais", além de se mostrar medida
rrreversÍvel, entendo que antecipa o mérito da ação e carece de instruçáo processual,
ficando INDEFERIDO.

6. Restando ausentes os requisitos do artigo 300 do Código de Processo Civil (perigo de dano
ou o risco ao resultado útil do processo), não havendo elementos a indicar que a requerida
não suportará eventual dever de indenizar os moradores dos bairros Cristo Rei e Residencial
Gualter Monteiro pela perda de suas moradias, e eventual dano moral coletivo, INDEFIRO o
pedido de bloqueio de valores formulados na inicial, item '§'l podendo ser posteriormente
analisado.

7. DEFIRO o pedido formulado no item 'h ", devendo a Requerida arcar com os custos da
criação de uma Equipe Técnica lndependente e Multidisciplin at para auxiliar os moradores
no cumprimento do item no. 1, desta decisão, cabendo ao Ministério Público, em ate 30
(trinta) dias, apresentar um plano detalhado para a publicaçáo do edital com vista à
contratação.

DA PRODUçÃO DE PROVAS.

Outro ponto a ser definido é o pedido de produção de prova pericial formulado pela
requerida.

Em casos onde se discutem direitos como os dos autos, sem maiores delongas,
entendo que a produção de tal prova evitará a alegação futura de cerceamento do direito de
defesa, e promoverá, de forma mais segura, a busca do direito perseguido pelas partes,
independentemente do cumprimento ou não dos pedidos liminares ora analisados.

Desta forma, para a produção de prova pericial, determino seja promovida pela
Secretaria do Juízo a busca de profissional ou órgão técnico cadastrado junto ao sistema próprio
deste Tribunal.



Feito, intimem-se as partes para eventual alegação de impedimento ou suspeição,
na forma do artigo 465, I do CPC, indicar assistentes técnicos e apresentar quesitos.

Após, intime-se o perito ou o órgáo técnico para apresentar proposta de honorários,
seu currículo, com comprovação de especialização e contatos, no prazo de 05 (cinco) dias (CPC,
art. 465, § 2").

Acaso não haja alegação de impedimento ou suspeição, intimem-se as partes para
se manifestarem sobre a proposta de honorários, no prazo de 05 (cinco) dias, vindo
posteriormente para arbitramento do valor, quando deverá ser a parte requerida intimada para
depositar a verba honorária arbitrada.

Concluída a etapa, intime-se o perito ou o órgão técnico para indicar dia e horário
paru rcalização dos trabalhos de campo, devendo a requerida providenciar todos os meios
necessários para o acesso ao local, inclusive relacionado à segurança das partes envolvidas
(CPC, art.474).

O laudo pericial deverá ser entregue em ju Ízo no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias, salvo justiÍicativa de impossibilidade, o que será oportunamente analisado.

Eventuais questões não abarcadas nesta decisão sobre a prova pericial serão
analisadas a tempo e modo, assim como a necessidade de produção de outras provas será objeto
de análise após a realização da perícia, bem como a oitiva do perito em audiência.

Determino, por fim, o cumprimento da decisão proferida às tls. 1.42111.429,
devendo as partes envolvidas serem intimadas para o cumprimento, tal como definido (f.
't.4281.

lntimem-se. Cumpra-se.

Congonhas, 18 de novembro de 2021 .

Flávia Generoso de Mattos

Juiza de Oireito


